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Senado aprova
MP que cria

2.793 cargos
Depois de quase quatro horas de discussão, 22 discursos

contra e cinco a favor, o Plenário aprovou projeto de
conversão de medida provisória que, além de criar cargos,

reestrutura a Casa Civil. Hoje, deve ser votada a MP da Cofins

Página 3

ESFORÇO Os senadores discutiram, no Plenário, por quase quatro horas, a MP que reestrutura a Casa Civil

Comissão propõe novo critério
para demarcar reserva em RR

PROPOSTA Delcidio (à esquerda, ao lado de Mozarildo) apresenta relatório
em que sugere demarcação descontínua da reserva Raposa/Serra do Sol

A demarcação descon-
tínua da reserva Raposa/
Serra do Sol foi proposta
ontem por comissão exter-
na do Senado que investi-

ga a questão fundiária. O
relatório aprovado sugere
deixar de fora da reserva
estradas, cidade, vilas e
propriedades produtivas.

Assassinatos no
campo chegam
a 1.349 desde
85, afirma CPT

Página 6

Página 7

Dom Tomás apresenta um
retrato da violência no campo
ao depor na CPI da Terra

“Quem vai pagar por tan-
to sangue derramado?”,
questiona o presidente da
CPT na CPI da Terra.

Liminar impede depoimento
de Pitta à CPI do Banestado

Página 4

Os créditos com garantia
real podem ter preferência
sobre os créditos tributári-
os nos processos de falên-
cia de empresas. A medida
está prevista em mudança

CÓDIGO TRIBUTÁRIO

Crédito garantido pode
ter prioridade sobre
impostos na falência

no Código Tributário apro-
vada ontem pela Comissão
de Assuntos Econômicos.
A votação da nova Lei de
Falências foi transferida
para a próxima semana.

Página 8

Em debate,
cartel na
telefonia

As denúncias de forma-
ção de cartel na telefonia
fixa devem ser discutidas
em audiência pública
por três comissões do Se-
nado: a de Assuntos Eco-
nômicos (CAE), a de Edu-
cação (CE) e a de Fiscali-
zação e Controle (CFC).

Página 8

PROVIDÊNCIAS Com as liminares apresentadas por Pitta (D),
Antero discute recursos judiciais contra as decisões do Supremo
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DENÚNCIA Mão Santa:  “Criam
dificuldades para ganharem
propina vendendo facilidades”
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O presidente do Senado, José Sarney, convocou
sessão extraordinária para hoje, às 11h, a fim de
dar prosseguimento à votação das três propostas
originadas de medidas provisórias que ainda
trancam a pauta da Casa. O primeiro item a ser

Plenário do Senado realiza sessão deliberativa às 11h

A Comissão de Educação (CE) e a Subcomissão de Cinema, Comunicação e
Informática realizam reunião conjunta hoje, às 10h, para discutir projeto (PLS 263/02)
que muda a Lei Rouanet, reestruturando, por faixa de faturamento, o abatimento de
doações e patrocínios à cultura. Participam do encontro, entre outros, o presidente
da Agência Nacional de Cinema (Ancine), Gustavo Dahl, e a atriz Giulia Gam.

Comissões examinam mudança na lei de incentivo à cultura

Patrus Ananias discute segurança alimentar e trabalho infantil
O Ministro do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome, Patrus Ananias,
participa de audiência pública na
Comissão de Assuntos Sociais (CAS),
que se reúne hoje às 10h. O ministro

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) discute hoje, às 10h, proposta que regula-
menta o número de vereadores por município
(PEC 7/92). O presidente do Supremo Tribunal
Federal (STF), Maurício Corrêa, o ministro aposen-

Proposta regulamenta número de vereadores por municípios

A Comissão de Fiscalização e Controle (CFC) vota hoje, a partir das 11h30, requeri-
mento solicitando audiência pública para discutir denúncias de que operadoras de
telefonia estariam fazendo um acordo para a compra da Embratel. Deve ser convida-
do o presidente da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), Pedro Ziller.

Venda da Embratel em debate na CFC

O ex-chefe do escritório brasileiro do FBI Carlos
Alberto Costa participa de reunião conjunta das
Comissões Mista de Inteligência e de Relações
Exteriores hoje, às 9h30. Ele fala sobre denúncias
de ingerência do governo norte-americano nos
serviços de inteligência do Brasil.

Denúncias de ex-chefe do FBI
Amanhã, o presidente do Banco Central, Henrique
Meirelles, participa de audiência pública nas
Comissões de Fiscalização e Controle (CFC) e Mista
de Orçamento (CMO), às 10h. Ele faz uma avaliação
dos objetivos e metas das políticas monetária,
cambial e de crédito.

Audiência com Meirelles

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

BENEFÍCIOS Ações vão gerar
desenvolvimento do setor
agrário do estado, diz Valadares

O senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) destacou
ações implementadas pelo mi-
nistro do Desenvolvimento
Agrário, Miguel Rossetto, em
visita a Sergipe, na última se-
mana. O ministro anunciou
“benefícios para os produtores
rurais e também para os agri-
cultores sem terra sergipanos,
que irão redundar no desenvol-
vimento do setor agrário do es-
tado”, disse ontem o senador.

Valadares afirmou que, em
São José das Quebradas, Ros-
setto distribuiu recursos para a
aquisição de terra. Já em Simão
Dias, vários prefeitos recebe-
ram cheques simbólicos do
ministro para o atendimento à
agricultura familiar.

Em Aracaju, o secretário-exe-
cutivo do ministério, Humber-
to Oliveira, assinou atos que
atendem às prefeituras muni-
cipais em projetos na área de
piscicultura. Segundo o sena-
dor, mais de R$ 3 milhões se-
rão aplicados na agricultura fa-
miliar em Sergipe. Acrescentou
que, em 15 dias, Rossetto esta-
rá novamente no estado, com
medidas de apoio a pequenos
agricultores.

Valadares elogia
apoio a pequenos

agricultores
de Sergipe

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) apresentou ontem
documento da Associação dos
Criadores de Camarão do Piauí
que acusa de insensatez os
gestores governamentais do
meio ambiente na questão do
licenciamento da atividade.
“Geram muito pouco e ingerem
demasiado, de maneira equivo-
cada, travestidos de defensores
da pátria. Não passam de lesa-
pátria, incapazes de produzir
soluções”, denuncia a associa-
ção no documento lido pelo
senador.

Para Mão Santa, é um absur-
do o criador de camarão ser
obrigado a viajar a Brasília para
encaminhar pedido de licenci-
amento, sendo que há uma fili-
al do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis (Ibama)
no Piauí. “Criam dificuldades
para depois ganharem propina
vendendo facilidades”, afir-
mou, ressaltando que, para ele,
o PT no Ministério do Meio Am-
biente está levando o povo à
miséria.

– Já dizia o maior de todos os
ambientalistas, o professor
Lutzenberg: “A questão ambi-
ental número um é acabar com
a miséria humana”. E também
dizia meu professor de cirurgia:
“A ignorância é audaciosa”. Vejo
uns meninos do PT, analfabe-
tos de pai e mãe, querendo de-
cidir o rumo dos transgênicos.
O PT de pouco estudo e ne-
nhum saber é um partido de
desempregados que pegaram
todas as boquinhas no governo
e emperraram o país. Estamos
atolados no “paradão” do PT –
acrescentou.

O senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE) aproveitou
para, em aparte, cobrar da mi-
nistra do Meio Ambiente, Ma-
rina Silva, ação mais efetiva
para revitalizar o Rio São Fran-
cisco.

Ibama prejudica
criadores de

camarão, afirma
Mão Santa

tado do STF José Carlos Moreira Alves e o ministro
aposentado do Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
Torquato Jardim participam do encontro. Na
segunda parte da reunião, os senadores votam
projeto que cria farmácias populares (PLC 30/03).

analisado é o projeto de lei de conversão que
define novas alíquotas para o PIS/Pasep e a Cofins
(PLV 23/04). Sarney recebe hoje, às 12h30, o vice-
presidente de Relações Governamentais da IBM
Corporation, David Barnes.

fala sobre as ações e projetos
implementados pela pasta, especifica-
mente os Programas de Segurança
Alimentar e de Erradicação do
Trabalho Infantil (Peti).
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DECISÃO Projeto de conversão foi aprovado depois que o PMDB anunciou apoio à matéria

Por várias horas, a tribuna do
Plenário foi ocupada apenas
por senadores que fizeram pe-
sadas críticas à Medida Provi-
sória 163/04, antes que o líder
do governo, Aloizio Mercadan-
te, fizesse a sua defesa. “A má-
quina pública está sucateada e
o governo precisa desses car-
gos, especialmente na área do
Itamaraty, no Ministério do De-
senvolvimento Social e na fis-
calização e auditoria”, susten-
tou o líder governista. Ele infor-
mou que mais de mil contrata-
dos devem trabalhar com fisca-

Oposicionistas criticam contratações
lização e auditorias.

Os oposicionistas, como o lí-
der do PFL, José Agripino (RN),
sustentaram que, “se o governo
estivesse produzindo e inves-
tindo”, teria prazer em votar a
medida provisória. Ele afirmou
que os brasileiros “não conse-
guem entender” um governo
“que contrata livremente qua-
se 3 mil pessoas, com bons sa-
lários, quando o desemprego
afeta milhões de pais de famí-
lia”. “É o trem da alegria do PT”,
emendou o líder do PSDB, Ar-
thur Virgílio (AM).

– Essa é uma criação de car-
gos estapafúrdia. Não bastasse
o aumento do desemprego, o
governo está ainda aumentan-
do impostos. O governo ainda
quer que os senadores votem a
toque de caixa a medida provi-
sória que aumenta a Cofins –
lastimou o senador Tasso Je-
reissati (PSDB-CE).

O líder do governo, Aloizio
Mercadante, pouco depois, res-
pondeu: “Quem aumentou a
carga tributária do país de 26%
do PIB para 36% foi o governo
passado”.

Ideli alerta para prejuízos se
lei não for votada a tempo

Se as mudanças na Contri-
buição para o Financiamento
da Seguridade Social (Cofins)
não entrarem em vigor até o dia
1º de maio, serão inviabilizados
os acordos feitos entre o gover-
no e os líderes partidários no
Senado para abrandar os efei-
tos do fim da cumulatividade
do tributo sobre os empreendi-
mentos com cadeia produtiva
curta. O alerta partiu da líder do
PT na Casa, Ideli Salvatti (SC),
que apelou pela aprovação
imediata do projeto de lei de
conversão (PLV 21/04) ofereci-
do à medida provisória da Co-
fins (MP 164/04).

Após a aprovação pelo Sena-
do, Ideli disse apostar na deli-
beração rápida da Câmara, que
possibilitaria a sanção presi-
dencial e a edição dos decretos
regulamentadores dentro do
prazo previsto. Se esse proces-
so não for concluído nessa se-
mana, nenhum dos acordos
negociados teria efeito “prático
e concreto”, advertiu.

CORRIDA Ideli acredita que
Senado e Câmara poderão
aprovar PLV no prazo previsto

Ao discorrer sobre a negoci-
ação em torno da Cofins, Ideli
destacou a busca de entendi-
mento para atenuar os prejuí-
zos dos setores com cadeia pro-
dutiva curta. Segundo reconhe-
ceu, o fim da cumulatividade
do tributo resultaria no aumen-
to da carga tributária desse seg-
mento, sendo necessário, por-
tanto, alterar sua alíquota e es-
tender o prazo para a medida
entrar em vigor.

Depois de quase quatro ho-
ras de discussão, com 22 pro-
nunciamentos contra e cinco a
favor, o Plenário do Senado
aprovou ontem o projeto de
conversão da medida provisó-
ria (MP) que reestrutura a Casa
Civil da Presidência da Repú-
blica e cria 2.793 cargos comis-
sionados no Executivo, de livre
nomeação dos ministros. A MP
enfrentou obstrução da oposi-
ção por 21 dias e só foi votada
depois que o PMDB anunciou
apoio à matéria.

O projeto, que agora vai à
sanção, foi aprovado com ape-
nas três votos de vantagem – 36
contra 33. Votaram contra o

Aprovada a criação de
cargos comissionados

Editada em janeiro, MP
institui a Secretaria de
Coordenação Política
e o Ministério do
Desenvolvimento Social

Senado pode decidir hoje
sobre mudança na Cofins

O presidente do Senado, José
Sarney, convocou para as 11h
de hoje sessão extraordinária
com o objetivo de votar o pro-
jeto de conversão da medida
provisória (MP) que modifica a
cobrança da Contribuição para
o Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins). A delibe-
ração teve início formal na ses-
são de ontem, mas não prosse-
guiu a pedido do relator da ma-
téria, Romero Jucá (PMDB-RR).
Ele pediu mais tempo para
apresentar o que chamou de
“relatório de mérito”.

Como se trata de matéria
complexa e altamente técnica,
com impacto sobre vários e
importantes setores da econo-
mia, os senadores precisaram
de mais um dia para examinar
as mudanças que vêm sendo
negociadas pelo Senado com o
governo e representantes em-
presariais.

As alterações visam corrigir
distorções criadas pelo fim da
cumulatividade (cobrança em
cascata) da Cofins e do PIS-Pa-
sep, que entrou em vigor no dia
1º de fevereiro, com aumento
da alíquota de 3,75% para 7,6%.
A elevação da carga tributária
para o setor de serviços e para
os setores industriais de cadeia
produtiva curta ou uma só fase
(monofásicos) gerou muitas

reclamações. Para resolver o
problema, o governo baixou a
MP 164/04, transformada no
projeto de lei de conversão
(PLV) 21/04, que recebeu 127
emendas.

Pontos positivos
De acordo com o líder do go-

verno na Casa, senador Aloizio
Mercadante (PT-SP), um dos
pontos mais positivos do pro-
posição foi a manutenção em
3,75% da alíquota da Cofins
para hospitais, clínicas médi-
cas, laboratórios de análises
clínicas e clínicas odontológi-
cas. Para a importação de insu-
mos e reagentes usados em
exames, a alíquota foi reduzi-
da a zero. Outros setores bene-
ficiados pela alíquota zero são
o hortigranjeiro e os que lidam
com embriões e material ge-
nético.

O senador Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA) destacou o trata-
mento compensatório dado às
cooperativas agropecuárias.
Elas manterão a alíquota de
7,6%, mas serão dispensadas
do pagamento da Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido.
Tourinho também considerou
importante a redução de dez
para quatro anos do prazo de
utilização de crédito tributário
decorrente de compra de bens
de capital.

PSDB, o PFL e o PDT, além de
seis peemedebistas e um da
base do governo – Pedro Simon
(PMDB-RS), Ramez Tebet
(PMDB-MS), João Batista Mot-
ta (PMDB-ES), Sérgio Cabral
(PMDB-RJ), Mão Santa (PMDB-
PI), Papaléo Paes (PMDB-AP) e
Geraldo Mesquita Júnior (PSB-
AC). A oposição ainda tentou
aprovar uma emenda em des-
taque para impedir que sejam
debitadas na folha de paga-
mento dos órgãos públicos as
contribuições de filiados ao PT,
mas foi derrotada.

As críticas à MP 163/04, que
está em vigor desde 23 de ja-
neiro, questionavam a livre
contratação dos comissiona-
dos (sem concurso) e o gasto
do governo com pessoal de as-
sessoria num momento de
contenção de despesas. José
Jorge (PFL-PE) resumiu em
uma frase o receio dos oposi-
cionistas: “Eles vão contratar

só gente filiada ao PT, que co-
bra um percentual do salário
para o partido”.

O líder do governo, Aloizio
Mercadante (PT-SP), sustentou
que a oposição estava exage-
rando e que 1.472 dos contra-
tados terão de necessariamen-
te pertencer aos quadros do
funcionalismo federal. O sena-
dor acusou o governo passado
de ter contratado cerca de 160
mil pessoas de forma terceiri-
zada, o que vem sendo questi-
onado pelo Tribunal de Contas
da União.

O relator-revisor, Delcidio
Amaral (PT-MS), ressaltou que
a medida provisória dividiu a
Casa Civil da Presidência da
República, criando também a
Secretaria de Coordenação Po-
lítica e Assuntos Institucionais.
E transformou o Ministério da
Assistência Social em Ministé-
rio do Desenvolvimento Social
e Combate à Fome.
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Liminares impedem argüição de Pitta
Ex-prefeito de São
Paulo recorre ao STF e
conquista o direito de
não ser interrogado na
CPI do Banestado

O esperado depoimento do
ex-prefeito de São Paulo Celso
Pitta, marcado para ontem na
Comissão Parlamentar Mista
de Inquérito (CPI) do Banesta-
do, não ocorreu. Pitta se apre-
sentou ao colegiado munido de
duas liminares concedidas pelo
ministro Cezar Peluso, do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
que praticamente impediram
que senadores e deputados o
argüissem. O ex-prefeito é acu-
sado de transferência ilegal de
dinheiro ao exterior, desviado
de obras públicas quando go-
vernava a capital paulista, e de
manutenção de contas secretas
em paraísos fiscais, que podem
chegar, de acordo com infor-
mações de autoridades norte-
americanas, a R$ 3 milhões.

O presidente da CPI, senador
Antero Paes de Barros (PSDB-
MT), após acolher sugestão da

líder do PT no Senado, Ideli Sal-
vatti (SC), endossada pela mai-
oria dos membros do colegia-
do, suspendeu a sessão e deter-
minou que a assessoria da CPI
desse início a ações legais para
recorrer da decisão do STF.

Liminares
A primeira liminar concedi-

da pelo STF permitiu a Pitta o
direito de não assinar, como
exige o regimento interno das
CPIs, o termo de compromisso
de dizer, ao longo do depoi-
mento, somente a verdade,
bem como o direito de não ser
preso e a prerrogativa de per-

manecer calado diante de inda-
gações que poderiam incri-
miná-lo. A autora do requeri-
mento que convocou o ex-pre-
feito, senadora Serys Slhessa-
renko (PT-MT), chegou a pedir
a Pitta que assinasse o termo de
compromisso, porque, do con-
trário, ele mesmo reforçaria a
tese de que era culpado das
acusações de evasão de divisas.
O pedido foi negado.

A segunda liminar, conside-
rada como “a mais absurda”
pelos parlamentares, abria es-
paço para que o ex-prefeito fos-
se interrogado pelos membros

da CPI, em sessão pública, des-
de que as perguntas a ele
dirigidas não contivessem, di-
reta ou indiretamente, repro-
dução, alusão ou até comentá-
rios sobre seu sigilo bancário,
fiscal ou telefônico.

Prejuízo
Na avaliação dos parlamen-

tares, as liminares praticamen-
te colocaram uma pá de cal na
principal função do colegiado,
que era a de interrogar o depo-
ente. A decisão judicial permi-
tia, entretanto, que Pitta res-
pondesse a indagações em ses-
são reservada, composta so-
mente pelos titulares do cole-
giado. Mas a realização da ses-
são reservada ficaria prejudica-
da, conforme observaram os
parlamentares, uma vez que a
primeira liminar permitia que
Pitta não assinasse o termo de
compromisso de que diria a
verdade, podendo até deixar de
responder às indagações.

O relator, deputado José Men-
tor (PT-SP), considerou um di-
reito constitucional de Pitta re-
correr ao STF, mas entendeu
que a segunda liminar chegou
a “extrapolar” os ditames legais.

RECURSO Presidente do colegiado, Antero (E) suspende a sessão
e aciona assessoria para recorrer da decisão do STF

O senador Osmar Dias (PDT-PR)
recebeu ontem, como presidente da
Comissão de Educação (CE), conse-
lheiros da União Brasileira de Vídeo
(UBV) e o vice-presidente da norte-
americana Motion Picture Asso-
ciation (MPA). As duas entidades se
colocaram à disposição do colegia-
do para a discussão de assuntos re-
lativos à situação do setor de audi-
ovisual no Brasil.

Os representantes solicitaram a
elaboração de leis mais eficientes de
proteção ao mercado. Segundo o
conselheiro da UBV, Wilson Feitosa,
devido à pirataria, o setor deixa de
empregar 15 mil pessoas no país.

Para Osmar Dias, a comissão pode
ajudar a construir um aparato legal
que permita fiscalização e combate
mais efetivo à pirataria.

Osmar Dias recebe
entidades do setor

de audiovisual

RIGOR Comissão de Educação
pode ajudar no combate à
pirataria, afirma Osmar Dias

O Congresso Nacional aprovou
ontem crédito especial de R$ 20
milhões para a Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz), no Rio de Janeiro,
destinado à produção de medica-
mentos para programas de saúde
pública. O relator da matéria, apro-
vada anteriormente pela Comissão
Mista de Orçamento (CMO), foi o
deputado Jorge Bittar (PT-RJ).

Foram aprovadas ainda na sessão
do Congresso a criação de três co-
missões parlamentares mistas de in-
quérito (CPMI) que aguardam ago-
ra designação de seus membros. As
CPMIs destinam-se a investigar a
crise econômica da Parmalat; a emi-
gração ilegal de brasileiros para os
Estados Unidos e a atuação do Con-
selho Administrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade) na desautorização da
compra da fábrica de chocolates
Garoto pela multinacional Nestlé.

O Congresso Nacional aprovou
também correções na Lei Orça-
mentária para 2004, na parte que
estima e fixa as despesas da União
para este ano. Foram corrigidos, por
exemplo, erros de totalização de
valores em colunas de receitas
constantes da execução de 2001,
de 2002 e de 2004. Foi aprovado
ainda o nome do ex-senador gaú-
cho José Fogaça para atuar no Con-
selho de Comunicação Social, ór-
gão auxiliar do Parlamento.

Congresso aprova
crédito de R$ 20 mi

para a Fiocruz

Para obter informações sobre a
posição do governo em relação ao
projeto do senador Paulo Paim (PT-
RS) que institui o Estatuto da Igual-
dade Racial (PLS 213/03), a Comis-
são de Assuntos Econômicos (CAE)
aprovou requerimento de Ney Suas-
suna (PMDB-PB) para que seja ouvi-
da a ministra Matilde Ribeiro, titular
da Secretaria Especial para Política
de Promoção da Igualdade Racial.

Apesar de o senador César Borges
(PFL-BA), relator do projeto, ter con-
siderado dispensável a audiência,
pois a CAE só analisará a proposta
sob a ótica econômica e a decisão
terminativa será da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ), o autor do requerimento ex-
plicou que sua intenção não é adiar
a votação do estatuto.

– O assunto é polêmico. Estão aí
o sistema de cotas nas universida-
des e a demarcação de terras para
os quilombolas. Gostaria de ouvir
não só a ministra, mas o ministro da
Educação e os reitores para, por
exemplo, avaliar corretamente
como está funcionando o sistema
de cotas – justificou Suassuna.

O presidente da CAE, Ramez Tebet
(PMDB-MS), recomendou que as
outras audiências sejam realizadas
nas comissões pertinentes.

Ministra debate
Estatuto da

Igualdade Racial
O senador Mozarildo Cavalcanti (PPS-RR) fez

um apelo à Câmara dos Deputados para que
aprove projeto de lei de sua autoria  que cria um
adicional tarifário para subsidiar linhas aéreas
regionais, com o coeficiente de 1% sobre o valor
das passagens vendidas pelas linhas aéreas do-
mésticas regulares. A proposta (PL 7.199/02), ar-
gumentou o senador, contribuiria para o aper-
feiçoamento do tráfego aéreo nacional, especi-
almente o regional.

Mozarildo lembrou que embora o Brasil tenha
cerca de 5.500 municípios, apenas 116 cidades
são atendidas pela aviação comercial. Para au-
mentar o número de cidades beneficiadas com
o transporte aéreo, frisou o senador, é preciso
criar mecanismos  eficientes de estímulo à avi-
ação de pequeno porte.

O senador destacou a importância do adicio-
nal tarifário para as empresas de pequeno porte
que servem regiões de difícil acesso, como a re-
gião amazônica, e os benefícios sociais e eco-
nômicos que o crescimento do tráfego aéreo
proporcionaria a essas regiões.

Mozarildo recordou ainda que um adicional
tarifário de 3% sobre as passagens das linhas
aéreas domésticas foi criado em 1975, para
suplementação das linhas aéreas regionais. Este
adicional passou a ser contestado em 2000, com
o fim da classificação das empresas em nacio-
nais e regionais, e alguns juízes concederam às
empresas liminares contra o seu pagamento.
Embora o adicional continuasse a ser cobrado,
em 2001 o percentual caiu de 3% para 1%.

Mozarildo defende
subsídio a linhas
aéreas regionais

O presidente do Senado, José Sarney, recebeu
ontem Pedro Paulo de Sena Madureira, editor
há 38 anos e sócio da recém-fundada Girafa Edi-
tora, cujo lema preceitua “cabeça nas nuvens –
pés no chão”. Sarney sugeriu ao editor a publi-
cação de uma coleção intitulada “Fome de Li-
vro”, para o lançamento de livros baratos. A idéia
foi prontamente aceita.

À saída da audiência, o editor informou que a
coleção “Fome de Livro” será inaugurada com o
lançamento de Saraminda, o último romance de
José Sarney, sobre a saga de uma mestiça do Nor-
te do país, que resume as fantasias masculinas
do Brasil.

Na conversa com o presidente do Senado, foi
também acertado que o próximo lançamento da
Girafa Editora serão os dois volumes de Crôni-
cas do Brasil Contemporâneo, de autoria de
Sarney. Conforme Sena Madureira, a obra será
lançada em maio.

“FOME DE LIVRO” Presidente de Senado
recebe Sena Madureira, editor da Girafa Editora

Sarney sugere a editor
lançamento de coleção

 de livros baratos
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Jefferson
cobra exame

dos vetos
presidenciais

O senador Jefferson Péres
(AM), líder do PDT, protestou
contra o que qualificou de
“omissão do Congresso”, pelo
fato de não estar apreciando os
vetos que o presidente da Re-
pública faz em projetos de lei.
Pela Constituição, os parla-
mentares têm de se reunir para
analisar os vetos: ou concor-
dam ou rejeitam, sem a possi-
bilidade de mudança de texto.

– Há quase quatro anos o
Congresso não se reúne para
examinar os vetos, e eles já so-
mam 179. Não bastasse o go-
verno usurpar o poder do Con-
gresso e passar a legislar por
medidas provisórias, vemos
agora os congressistas deixan-
do de opinar sobre os vetos. É
inconcebível o Congresso abdi-
car dessa função – sustentou.

Jefferson sugeriu ao presi-
dente do Congresso, senador
José Sarney, que “constranja os
líderes dos partidos”, convo-
cando reuniões semanais con-
juntas da Câmara e do Senado
para votação dos vetos.

– Se os líderes não consegui-
rem mobilizar seus parlamen-
tares para que dêem quórum às
sessões, o ônus recairá sobre
eles, e não sobre o presidente
do Congresso – observou.

Em resposta, Sarney afirmou
que vai seguir a sugestão, acres-
centado que pedirá aos líderes
que coloquem seus parlamen-
tares nas sessões conjuntas.

Cristovam pede a Lula que
resgate esperança de 2002

INCLUSÃO Nenhum brasileiro
deve ser excluído do acesso a
bens essenciais, afirma Cristovam

Senador diz que
modelo de
desenvolvimento
precisa ser baseado no
fim da desigualdade

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva precisa resgatar a espe-
rança que o elegeu e definir o
legado que seu governo preten-
de deixar, apelou, ontem, o se-
nador Cristovam Buarque (PT-
DF), em discurso no Plenário.
Eleito em 2002, Cristovam foi
ministro da Educação do gover-
no Lula até o início do ano,
quando reassumiu o mandato.

– Lula precisa ficar na histó-
ria como aquele que mudou a
lógica como definimos desen-
volvimento, como enfrentamos
nossos problemas, como esco-
lhemos nossas prioridades. A
história já mostrou que o cres-
cimento econômico não cons-
trói justiça, não elimina pobre-

excluído do acesso aos bens e
serviços essenciais e abolir a ló-
gica da aceitação da moderna
forma de escravidão chamada
exclusão social.

O senador afirmou que, nos
cem dias de mandato na Casa,
foi tomado por perplexidade
diante da situação do país e dos
rumos do governo.

Para Cristovam, a situação
pode ser mudada se Lula usar
“sua sensibilidade social e seu
instinto para ouvir vozes dife-
rentes, avessas à bajulação”. O
parlamentar defendeu um am-
plo diálogo do Palácio do Pla-
nalto com a oposição. E fez um
apelo à sociedade para que te-
nha início um movimento pelo
fim da pobreza no Brasil.

Em apartes, Arthur Virgílio
(PSDB-AM) e Valmir Amaral
(PMDB-DF) ressaltaram a ca-
pacidade de Cristovam de apon-
tar os melhores caminhos ao
governo, divergindo sempre
que considera necessário.

za, não melhora educação ou
saúde pública – afirmou.

Na opinião de Cristovam, Lula
deve redefinir o modelo de de-
senvolvimento, para possibilitar
o combate às desigualdades.

– Ele (o presidente) precisa
trazer a mentalidade de que ne-
nhum filho do Brasil pode ser

Eduardo diz que exemplo de
Roosevelt deveria ser seguido
Os primeiros cem dias do pre-

sidente dos Estados Unidos
Franklin Roosevelt deveriam
servir de exemplo para os 500
dias que o governo de Luiz
Inácio Lula da Silva está com-
pletando, afirmou ontem o se-
nador Eduardo Siqueira Cam-
pos (PSDB-TO).

De acordo com o senador,
Roosevelt, que encontrou a
economia  do país em sua mai-
or crise, conseguiu dar uma in-
jeção de ânimo no povo norte-
americano e foi o responsável
pela recuperação ao propor,
logo após a Grande Depressão,
um novo pacto para o desen-
volvimento. Algumas falas de
Roosevelt seriam excelente te-
ma de reflexão para o presiden-
te Lula, recomendou.

Ao relembrar as preocupa-
ções do estadista americano,
Eduardo afirmou que Roose-
velt conseguiu incorporar no
serviço público a confiança nas
políticas públicas. “Hoje o que
se vê é o presidente Lula recla-
mando da máquina pública”,
comparou o senador, citando a
colunista Dora Kramer, do Jor-
nal do Brasil.

– Pasmem, o próprio presi-
dente da República reclama da
máquina do governo. Se o pre-
sidente chega a se preocupar
com a lentidão da administra-
ção pública, imagine o que
pensam os demais brasileiros.

Eduardo disse que Lula deve-
ria manter mais contatos com
os parlamentares para debater
temas que interessam à nação.

ENTENDIMENTO Eduardo
sugere mais contato do chefe do
governo com os parlamentares

ALERTA José Jorge lembra
“ruína política” dos que
votaram contra as Diretas Já!

Advertindo para “conseqüên-
cias políticas desagradáveis”, o
senador José Jorge (PFL-PE)
cobrou ontem dos parlamenta-
res governistas maior sintonia
com o que chamou de “voz das
ruas”. O parlamentar lembrou
“a ruína política” dos que vota-
ram contra a proposta de emen-

José Jorge adverte governistas sobre “voz das ruas”
da constitucional das Diretas
Já!, em 1984. Na época, José Jor-
ge era do partido governista, o
PDS, mas votou a favor das di-
retas.

Conforme José Jorge, dos de-
putados que votaram contra a
emenda apresentada pelo en-
tão deputado Dante de Olivei-

ra, apenas três continuam com
mandato parlamentar. Ele dis-
se acreditar que o mesmo pode
acontecer com os deputados e
senadores da base governista
que hoje votam contra idéias
que sempre defenderam e que
teriam inspiração popular.

– Em 1984, pertencia ao par-

tido do governo e fui chamado
junto com outros companhei-
ros para uma dura conversa no
Planalto com o presidente João
Figueiredo. Chegamos a ser
ameaçados, mas não recua-
mos. E embora tenhamos per-
dido a votação, saímos de ca-
beça erguida – relatou.

DECISÃO Segundo Jefferson
Péres, há quatro anos Congresso
não analisa os vetos

Segundo o senador, o presiden-
te brasileiro precisa seguir tam-
bém o exemplo de Fernando
Henrique Cardoso, que procu-
rava conversar com lideranças
partidárias no café da manhã.

Em apartes, os senadores Hé-
lio Costa (PMDB-MG) e Jeffer-
son Péres (PDT-AM) comenta-
ram o pronunciamento.

Virgílio: Dirceu e
Carvalho devem
processar irmão

de prefeito
O líder do PSDB, senador Ar-

thur Virgílio (AM), disse ontem
que o ministro José Dirceu e o
secretário particular do presi-
dente da República, Gilberto
Carvalho, deveriam processar o
médico Francisco Daniel, ir-
mão do prefeito de Santo An-
dré (SP), Celso Daniel, assassi-
nado em 2002. O parlamentar
fez a afirmação após ler notícia
de O Estado de S. Paulo, em que
o médico acusa Carvalho de ter
dito, dias após a morte do pre-
feito, que era incumbido de le-
var dinheiro de propina para o
então presidente do PT, José
Dirceu.

Carvalho foi chefe de gabine-
te da prefeitura de Santo André
e chefiou o gabinete da Coliga-
ção Lula Presidente, em que cui-
dava da agenda do candidato.

– Fiquei chocado com a acu-
sação. Acredito que os acusa-
dos tenham ficado indignados.
Admito até o exagero na defesa
da honra, mas não admito a
omissão. Estou imaginando
que os senhores Gilberto Car-
valho e José Dirceu já devem ter
constituído advogado e este-
jam processando o irmão do
prefeito Celso Daniel. Fora dis-
so, seria uma brutal decepção.
Não é possível ouvir algo desse
porte e não tomar uma atitude.
Se não fizerem nada, vou me
juntar aos que fazem o coro de
que algo pior está sendo escon-
dido – disse o senador.

ACUSAÇÃO Virgílio leu noticiário
da imprensa com denúncia feita
pelo médico Francisco Daniel
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A comissão externa que in-
vestiga questões fundiárias no
Brasil aprovou ontem relatório
do senador Delcidio Amaral
(PT-MS) indicando a demarca-
ção descontínua da reserva in-
dígena Raposa/Serra do Sol,
em Roraima. Delcidio quer que
sejam deixadas de fora da reser-
va estradas, a sede do municí-
pio do Uiramutã, vilas, o Par-
que Nacional de Monte Rorai-
ma, linhas elétricas, proprieda-
des economicamente produti-
vas e uma faixa de 15 quilôme-
tros em torno da fronteira en-
tre Guiana e Venezuela.

O relatório tem o objetivo de
indicar ao governo a posição do
Congresso, uma vez que a de-
cisão sobre como demarcar de-
pende apenas do Executivo. A
terra Raposa/Serra do Sol fica
ao norte do Roraima, na fron-
teira com Guiana e Venezuela
e, se demarcada, terá extensão
próxima à de Portugal. A cria-
ção da área indígena é polêmi-
ca e o ponto de maior disputa

Raposa/Serra do Sol pode ser descontínua

POSIÇÃO Na presença de líderanças indígenas, relatório de Delcidio
Amaral (foto menor) foi aprovado pelos senadores da comissão

é se a região será demarcada de
modo contínuo ou não.

Atualmente, a demarcação
de terras indígenas é feita por
homologação do presidente da
República. Delcidio aconse-
lhou no relatório que seja apro-

vada lei determinando que esse
tipo de decisão passe a ser cor-
roborado pelo Senado, como
acontece, por exemplo, com
indicações de embaixadores.

– Assim, o Senado terá a pa-
lavra final nas demarcações –
disse Delcidio.

O relatório também determi-
na que o Poder Executivo ouça
o Conselho de Defesa Nacional
– órgão de consulta do presi-

dente da República para assun-
tos ligados à soberania – sobre
demarcações na fronteira. E
estabelece ainda que seja cria-
da uma lei regulamentando o
uso da faixa de fronteira.

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) afirmou que o rela-
tório reflete consenso parla-
mentar e representa uma deci-
são de bom senso. Para ele, se-
ria um risco muito grande ha-

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) anunciou on-
tem em Plenário alguns resul-
tados parciais da comissão ex-
terna temporária que examina
as demarcações de terras indí-
genas, por ele presidida. Entre
as decisões de âmbito nacional,
a comissão recomendou que o
Conselho de Defesa Nacional
sempre seja ouvido antes de
demarcação de reservas indíge-
nas em áreas de fronteira.

Comissão do Senado
propõe que faixa de
fronteira e sede de
município fiquem fora
da reserva indígena

ver um enclave de índios
aculturados na região da fron-
teira sem a presença do Estado.
“Eventuais narcotraficantes fi-
cariam blindados à ação do Es-
tado”, alertou. Jefferson pediu,
em entrevista após a reunião da
comissão, a demissão do presi-
dente da Fundação Nacional
do Índio (Funai), Mércio Go-
mes. Segundo o senador, Mér-
cio se desqualificou para ocu-
par cargo público quando ten-
tou justificar o assassinato de
garimpeiros por índios em
Roraima.

Na avaliação do senador
Augusto Botelho (PDT-RR), o
relatório contemplou o senti-
mento de quem vive na área, já
que é impossível atender a to-
dos. Augusto pediu mudanças
na política indigenista.

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) afirmou que a
comissão procurou agir com
isenção, ouvindo todos os en-
volvidos e interessados na
questão. Mozarildo informou
que a Câmara discutiria ontem
relatório semelhante produzi-
do por comissão equivalente
daquela Casa. A comissão ex-
terna do Senado visitará os es-
tados de Mato Grosso do Sul,
Mato Grosso, Rondônia e San-
ta Catarina.

A Subcomissão Permanente da
Amazônia, que funciona no âmbito
da Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional (CRE), aprovou
ontem dois requerimentos de con-
vite à ministra do Meio Ambiente,
Marina Silva. Um deles é de Arthur
Virgílio (PSDB-AM) e o outro de Sibá
Machado (PT-AC), que também pede
audiência pública com o ministro da
Integração Nacional, Ciro Gomes.

Virgílio quer explicações sobre o

Para Mozarildo, Senado deve decidir sobre demarcações
De acordo com Mozarildo, a

comissão – que realizou audi-
ências em Roraima, Mato Gros-
so do Sul e Santa Catarina, mas
que ainda passará por Rondônia
e Mato Grosso nas próximas
semanas – sugeriu que seja re-
gulamentado o artigo 20 da
Constituição, que trata da fai-
xa de fronteira, e que seja apro-
vada proposta de emenda
constitucional dando compe-
tência ao Senado Federal para

aprovar ou não novas áreas in-
dígenas. Ele quer ainda que
uma lei federal trate do proces-
so demarcatório.

O senador listou algumas de-
cisões específicas da comissão
referentes à área indígena Ra-
posa/Serra do Sol, em seu es-
tado. A comissão defendeu a
convocação do Conselho de
Defesa Nacional para opinar
sobre o uso das faixas de fron-
teira, além de permitir o livre

trânsito nas vias que cortam a
reserva.

Mozarildo afirmou que essas
exclusões representarão uma
diminuição de 300 mil hectares
na reserva, que manterá 1,4
milhão de hectares. Segundo
ele, a terra Raposa/Serra do Sol
poderá tornar-se, em curto pra-
zo, uma nova reserva Roosevelt
(RO), na qual foram assassina-
dos 29 garimpeiros pelos índi-
os cintas-largas, que lá moram.

Subcomissão da Amazônia
quer ouvir Marina e Ciro

desmatamento da floresta amazôni-
ca e sobre a possível extinção da Se-
cretaria de Coordenação da Amazô-
nia do Ministério do Meio Ambien-
te. Já Sibá Machado espera que os
ministros prestem informações a
respeito do Programa de Desenvol-
vimento Sustentável para a Amazô-
nia (PAS). O presidente da sub-
comissão, Jefferson Péres (PDT-AM),
anunciou que as datas das reuniões
serão agendadas com os ministros.ESCLARECIMENTOS Jefferson Péres (D) afirma que reuniões serão agendadas com ministros
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ADVERTÊNCIA Mozarildo diz
que Roraima poderá ser palco
de conflito como o de Rondônia
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Dom Tomás Balduíno fala à CPI da
Terra e denuncia mortes no campo

Presidente da CPT
critica lentidão da
Justiça no julgamento
de crimes contra
agricultores

O presidente da Comissão
Pastoral da Terra (CPT), dom
Tomás Balduíno, informou
que, no período de 1985 a 2003,
1.349 pessoas foram assassina-
das no campo, em 1.003 ocor-
rências. Desse total, destacou,
apenas 75 casos foram julga-
dos, o que implicou a condena-
ção de 15 mandantes e a absol-
vição de seis. Entre os executo-
res dos crimes, 64 foram con-
denados e 44 absolvidos. So-
mente no ano passado, acres-
centou, o número de assassina-
tos chegou a 73. O bispo depôs
ontem na Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) da Terra,
que está traçando um diagnós-
tico da estrutura fundiária do
país.

– Quem é o responsável?
Quem vai pagar por tanto san-

gue derramado, por tanta vio-
lência? O aumento considerá-
vel de assassinatos no primei-
ro ano do governo Lula mostra
bem que, quando o Executivo
não reprime os movimentos
sociais, como é costume em
nosso país, o poder privado do
latifúndio se encarrega de fazê-
lo – afirmou dom Tomás.

Na avaliação do presidente
da CPT, outra forma de violên-
cia que é cometida contra os

Ministra do STF deve explicar recurso de desapropriação

trabalhadores rurais
é exercida pelo pró-
prio Judiciário. Ele
citou vários casos
para embasar sua te-
oria de que existe
uma flagrante dife-
rença no tratamento
dispensado pela Jus-
tiça aos trabalhado-
res e aos fazendei-
ros. Dom Tomás Bal-
duíno informou que,
em 2003, foram re-
gistrados cumpri-
mentos de manda-
dos de reintegração
de posse que atingi-

ram 35.292 famílias, enquanto
a lentidão predomina nos jul-
gamentos de homicídios prati-
cados contra agricultores.

Ao expressar sua preocupa-
ção com o trabalho escravo que
ainda atinge o Brasil, dom To-
más elogiou a atuação do gru-
po móvel de fiscalização do Mi-
nistério do Trabalho. Ele disse
que, desde que foi criado, em
1995, o grupo conseguiu libe-
rar 10.790 pessoas encontradas

A pedido do senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP), a Comissão
Parlamentar de Inquérito da
Terra, que está realizando diag-
nóstico sobre a estrutura fun-
diária brasileira, convidará a
ministra do Supremo Tribunal
Federal Ellen Gracie para escla-
recer denúncia feita pelo pre-
sidente da CPT, dom Tomás
Balduíno. Segundo o bispo, no
julgamento de um recurso de
desapropriação de terras, a mi-
nistra teria beneficiado a prima
do seu ex-marido, esposa do
proprietário das terras.

Na próxima semana, infor-
mou o presidente da CPI da
Terra, senador Alvaro Dias
(PSDB-PR), serão ouvidos os
pesquisadores participantes de
um estudo que comprovou os
benefícios sociais e econômi-
cos propiciados pela reforma
agrária. Durante dois anos, 83
especialistas, entre professores
da Universidade Federal Rural
do Rio de Janeiro, assistentes,
pesquisadores, assessoria esta-
tística e pessoal de apoio, reco-
lheram informações sobre os
impactos da reforma agrária

Durante a reunião da CPI da
Terra com o presidente da CPT,
dom Tomás Balduíno, a sena-
dora Ana Júlia Carepa (PT-PA),
analisando os números sobre a
violência apresentados pelo
bispo, disse que a impunidade
contribui decisivamente para o
crescimento da violência no
campo. Ela também criticou o
modelo de reforma agrária im-
plantado no governo Fernando
Henrique Cardoso. A senadora

Para Ana Júlia, impunidade
aumenta violência no campo

elogiou o plano de reforma
agrária do governo Luiz Inácio
Lula da Silva.

Já o senador Eduardo Supli-
cy perguntou ao presidente da
CPT sobre os encontros dos
quais participou com o presi-
dente Lula e o ministro do De-
senvolvimento Agrário, Miguel
Rossetto. Dom Tomás Balduíno
comentou que, a partir da mar-
cha que o Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra

fez a Brasília, o governo federal
e a sociedade ficaram conven-
cidos da necessidade da ampli-
ação da reforma agrária. O bis-

ERRO Ana Júlia critica modelo
de reforma agrária do
governo Fernando Henrique

em condições de trabalho es-
cravo. O bispo também decla-
rou que, do ano 2000 para cá,
cresceu o número de trabalha-
dores libertados. Por outro la-
do, comentou, a denúncia de
que parlamentares estariam
envolvidos na exploração de
mão-de-obra em condições
análogas ao trabalho escravo
pode estar impedindo a apro-
vação do projeto que prevê o
confisco das terras onde se fla-
gre trabalho escravo.

– Em face da conivência do
Legislativo, da parcialidade do
Judiciário e da inoperância do
Executivo na realização da re-
forma agrária para valer, eu me
encho de admiração pela peri-
gosa marcha dos sem-terra em
busca da “terra prometida” pa-
ra trabalhar. Não são bandidos,
nem criminosos postos à exe-
cração por uma mídia mentiro-
sa. São verdadeiros construto-
res da justiça social no campo.
Foram os impulsores anônimos
do pouco de reforma agrária
existente neste país – defendeu
dom Tomás Balduíno.

em seis regiões do país.
O estudo foi tema de reporta-

gem publicada pela revista Car-
ta Capital desta semana. Foram
convidados para falar aos mem-
bros da CPI os coordenadores
do trabalho: Sérgio Leite, Beatriz
Heredia, Leonilde Medeiros,
Moacir Palmeira e Rosângela
Cintrão. No mesmo dia, tam-
bém será ouvido o advogado e
doutor em Direito Econômico
José Cândido, que, em artigos
publicados na imprensa, vem
combatendo os princípios da
reforma agrária, como o de que

a pequena e média proprieda-
des seriam esteios para uma
agricultura forte.

Diligências
Entre os dias 11 e 13 do pró-

ximo mês, a CPI deverá realizar
audiências públicas e visitas no
estado de Pernambuco. Serão
confirmadas as datas das via-
gens que a comissão fará aos
estados do Pará e do Rio Gran-
de do Sul. No dia 25 de maio, o
ministro do Desenvolvimento
Agrário, Miguel Rossetto, será
ouvido pelos deputados e sena-
dores da CPI.

po lembrou que foi a partir daí
que nasceu o Plano Nacional de
Reforma Agrária incorporado
pelo governo Lula.

O relator da CPI da Terra, de-
putado João Alfredo (PT-CE),
questionou dom Tomás se o
“Abril Vermelho” do MST teria
condições de desestabilizar o
governo e também se o bispo
concordava com os que dizem
que o Brasil está passando por
um momento de instabilidade.
Ele respondeu que a pressão
dos trabalhadores é legítima e
representa a única forma que
os sem-terra têm de ver a refor-
ma agrária sair do papel.

O senador Paulo Paim (PT-
RS) afirmou que há condições
para que o salário mínimo che-
gue a pelo menos US$ 100 no
próximo reajuste, que deverá
ser anunciado pelo presidente
da República para vigorar a
partir de maio. O aumento sa-
larial foi uma das propostas
defendidas por Paim como so-
lução para a queda crescente
da renda do brasileiro. Ele apre-
sentou a sugestão ontem, na
abertura do seminário “De-
semprego e Renda – Diagnós-
ticos e Perspectivas”, realizado
no Senado Federal.

Participaram do evento o
economista Márcio Pochmann,
secretário do Desenvolvimen-
to, Trabalho e Solidariedade da
cidade de São Paulo; o sociólo-
go José Pastore, professor da
Universidade de São Paulo
(USP); e o economista Jorge Ar-
bache, especialista da Univer-
sidade de Brasília (UnB), entre
outros.

Paim argumentou que o sa-
lário mínimo é o principal ins-
trumento para reativar o mer-
cado interno. Na sua opinião, a
elevação para o patamar de
US$ 100 não trará prejuízos pa-
ra a Previdência Social e não
prejudicará as prefeituras. O
aumento, disse ele, citando es-
tudos do professor da Uni-
camp, vai beneficiar prefeituras
do interior do Nordeste, onde
se concentra a grande maioria
de aposentados e pensionistas.

O senador disse ter recebido
também documento de prefei-
tos do Rio Grande do Sul solici-
tando esforços para aprovação
de salário mínimo de R$ 300,
como estabelece projeto de sua
autoria. Paulo Paim também
afirmou que o superávit de R$
31 bilhões na Seguridade Soci-
al é suficiente para cobrir o im-
pacto com o salário mínimo
que ele defende.

RENDA Mínimo é o principal
instrumento para reativar o
mercado interno, diz Paim

Paim defende
salário mínimo

equivalente
a US$ 100
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AUDIÊNCIA Presidente da CPI, Alvaro Dias
(E) ouve depoimento de dom Tomás
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SUSPEITA Suplicy (ao lado de Ana Júlia) afirma que documentos
apreendidos levantaram questões que precisam ser esclarecidas

CAE aceita mudanças no
Código Tributário Nacional

REFORMULAÇÃO Emenda de
Lúcia Vânia se estenderá à nova
lei de recuperação judicial

Comissão dá nova
ordem de prioridade
para créditos nas
falências: trabalhistas,
garantidos e tributários

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
mudança no Código Tributário
Nacional (CTN) que concede
aos créditos com garantia real
preferência sobre os créditos
tributários, nos processos de
falência das empresas. A legis-
lação atual coloca os créditos
com garantia real – que são
normalmente os créditos devi-
dos a bancos – em terceiro lu-
gar, atrás dos trabalhistas e dos
tributários, quando da liquida-
ção de empresas falidas.

Com a mudança, a ordem de
recebimento nos processos de
falência passa ser a seguinte:
primeiro, os créditos trabalhis-
tas (salários dos empregados);
depois, os bancários; por fim,
os tributários (impostos, con-
tribuições e taxas).

A proposta é de autoria da
senadora Lúcia Vânia (PSDB-
GO) e permitirá que se faça a
mesma alteração na Lei de Fa-
lências, cuja reformulação vem
sendo discutida na CAE. A e-
menda da senadora por Goiás
foi acolhida integralmente pelo
relator, senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), e será agora sub-
metida à Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania
(CCJ).

Foram apresentadas nove
emendas à proposta, das quais
o relator aceitou apenas três.
Além da que posiciona os cré-
ditos tributários em terceiro
lugar na ordem de preferência
nos processos falimentares,
Ramez Tebet acolheu emenda
do senador Ney Suassuna
(PMDB-PB).

O relator explicou que o CTN
trata da prescrição de débito fis-
cal, considerando assim proce-
dente a alteração proposta, pela
qual isso ocorrerá mediante
despacho do juiz que ordenar a
citação em execução fiscal.

Tebet disse que também aco-
lheu parcialmente outra emen-
da de Suassuna, que propõe o
retorno do parágrafo único do
artigo 185 do CTN, conforme o
texto da Câmara. Esse disposi-

tivo prevê a indisponibilidade
de bens e direitos dos devedo-
res que, quando citados, não
pagarem ou não apresentarem
bens à penhora no prazo legal,
ou não forem encontrados
bens para esse fim. Tebet deci-
diu rever o seu substitutivo ao
projeto de lei da Câmara (PLC
70/03) que altera dispositivos
do Código Tributário Nacional
para evitar a possibilidade de
fraude na recuperação extra-
judicial.

O senador explicou que mo-
dificou a redação para impos-
sibilitar a transferência fictícia
a “laranjas” de empresas que
seriam beneficiados com a ex-
clusão da sucessão tributária
dentro dos seus planos de re-
cuperação extrajudicial.

Essa brecha legal não existe
na falência e na recuperação
judicial, em que, segundo o se-
nador, a figura do juiz é muito
presente em todo o processo.
Ele lembrou que, na recupera-
ção extrajudicial, a participa-
ção do juiz restringe-se à ho-
mologação do plano negociado
entre a empresa devedora e
seus credores.

Tebet deixou claro o uso dos
meios de comunicação eletrô-
nica pelo juiz para que ele pos-
sa abreviar o cumprimento de
suas determinações para o blo-
queio de bens do devedor. A
Justiça, segundo o senador, tem
empregado com êxito esse ins-
trumento.

As denúncias de formação de
cartel na telefonia fixa devem
ser discutidas em audiência
por três comissões do Senado:
a de Assuntos Econômicos
(CAE), a de Educação (CE) e a
de Fiscalização e Controle
(CFC). Na aprovação do seu re-
querimento na CAE, assinado
em conjunto com a senadora
Ana Júlia Carepa (PT-PA), o se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP)
explicou que os documentos
apreendidos na sede da Telefô-
nica, em São Paulo, com a men-
ção de elevar no futuro as tari-
fas da Embratel “pelo teto”, le-
vantaram informações novas
que precisam ser esclarecidas.

O senador lembrou em seu
requerimento que a Telefônica
integra com a Brasil Telecom e
a Telemar um dos dois consór-
cios que disputam a aquisição
do controle acionário da Em-

Comissões do Senado
discutem cartel de teles

bratel, que está sendo vendida
pela norte-americana World-
Com. O outro consórcio é lide-
rado pela empresa mexicana
Telmex.

Eduardo Suplicy informou
também que encaminhará à
CAE resposta do ministro da
Justiça, Márcio Thomaz Bastos,
ao seu pedido de informações
sobre a negociação das três
concessionárias para adquirir a
Embratel.

A resposta elaborada pelo
Departamento de Proteção e
Defesa Econômica (DPDE) ex-
plica que já foi instaurada ave-
riguação preliminar em relação
ao consórcio formado pelas
três companhias telefônicas.
Mas que a Secretaria de Direi-
to Econômico (SDE) ainda
aguarda esclarecimentos, o que
a impede de se manifestar so-
bre a licitude do consórcio.

A Comissão de Educação
(CE) aprovou ontem seis reque-
rimentos apresentados pelo
senador Hélio Costa (PMDB-
MG) que buscam esclarecer o
processo de venda da Embra-
tel. O senador quer que sejam
convidados à audiência de
amanhã o presidente da Agên-
cia Nacional de Telecomunica-
ções (Anatel), Pedro Jaime
Ziller; o presidente do Conse-
lho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade), João Gran-
dino Rodas; e o secretário de
Direito Econômico do Ministé-
rio da Justiça, Daniel Goldberg.

O objetivo de Hélio Costa é
esclarecer notícia publicada no
último dia 25 pelo jornal Folha
de S. Paulo sobre documenta-
ção apreendida na sede da em-
presa Telefônica, indicando
que as três gigantes da telefo-
nia no país (Telefônica, Brasil
Telecom e Telemar) vão contro-

lar a Embratel. Para o senador,
as informações “são no mínimo
surpreendentes”.

– Isso indica que as três em-
presas formarão um cartel, fato
que deverá ser objeto de rigo-
rosa investigação pela Secreta-
ria de Direito Econômico do
Ministério da Justiça e pelo
Cade – argumentou o senador
Hélio Costa.

Educação convida presidente da Anatel

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores
José Sarney, Eduardo Siqueira Campos e Romeu Tuma

RIGOR Hélio Costa suspeita que
as três empresas planejam
formar cartel de telefonia fixa

LEITURA Tebet oferece
parecer a cada uma das 49
emendas apresentadas

Depois de uma reunião pro-
longada, com mais de três ho-
ras de duração, os senadores da
Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) decidiram adiar
para a próxima terça-feira a
votação do substitutivo do se-
nador Ramez Tebet (PMDB-
MS) ao projeto de lei da Câma-
ra (PLC 71/03) que muda a le-
gislação que disciplina as fa-
lências de empresas, com a
substituição da concordata
pela recuperação judicial e ins-
tituição da recuperação extra-
judicial.

O relator apresentou parecer
sobre cada uma das 49 emen-
das que foram propostas ao seu

Nova Lei de Falências será
votada na próxima semana

substitutivo. Ele enfatizou que
a prioridade para os créditos
trabalhistas está garantida e ex-
plicou que rejeitou as mudan-
ças que eliminavam o limite
para o pagamento desses direi-
tos, fixado em 150 salários mí-
nimos (R$ 36 mil). Tebet argu-
mentou que, depois de ter ou-
vido as centrais sindicais, for-
mou a convicção de que o limi-
te era necessário para evitar
que dirigentes com altos salá-
rios disputassem os recursos
com a grande maioria dos tra-
balhadores.

Tebet informou que acatou a
modificação proposta pela se-
nadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)

que confere prioridade ao pa-
gamento dos créditos com ga-
rantia real  em relação aos cré-
ditos tributários.

Na visão do senador, o gover-
no mostrou boa vontade quan-
do concordou em deixar o pa-
gamento dos créditos tributá-
rios em terceiro lugar na ordem
de preferência.
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